
 

 

 

 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  

OBSERVATÓRIO NACIONAL DE INTEGRIDADE E TRANSPARÊNCIA DO PODER 

JUDICIÁRIO (ONIT) 

MEMÓRIA DA 7ª REUNIÃO DE TRABALHO  

  

Data: 13 de agosto de 2026, às 14h. 

Local: Conselho Nacional de Justiça – Brasília/DF (participação híbrida) 

Participantes: 

Membros natos do ONIT:  

1. Juíza Clara Mota, Secretária-Geral do CNJ  

2. Juiz Paulo Marcos de Farias, Secretário de Estratégia e Projetos do CNJ (presença 

virtual) 

Membros do CD-ONIT:  

1. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho (TST/CSJT) 

2. Desembargador Fernando Quadros da Silva (TRF 4)  

3. Juíza Francisca Brenna Vieira Nepomuceno (CSJT) 

4. Juiz Marco Adriano Ramos Fonseca (TJMA) 

5. Juiz Lizandro Garcia Gomes Filho (CN/CNJ) (presença virtual) 

6. Professora Maria Paula Dallari Bucci (presença virtual) 

7. Professora Eunice Aparecida de Jesus Prudente (presença virtual) 

8. Professora Gabriela Spanghero Lotta (presença virtual) 

9. Professora Loiane Verbicaro 

10. Professor Luciano Da Ros   



 

 

 

 

11. Professor Marco Aurélio Borges de Paula   

12. Consultor do CD-ONIT: Desembargador Francisco Oliveira Neto e Dr. Felipe 

Berkenbrock Goulart, Juiz Auxiliar da Secretaria de Auditoria do CNJ 

A Secretária-Geral do CNJ, Juíza Clara Mota, cumprimentou os integrantes do ONIT e 

passou a elencar os pontos da pauta. 

a) Norma de Conflito de interesses 

A Juíza Clara Mota informou que a primeira versão da minuta da Resolução foi apresentada ao 

Plenário do CNJ no dia 4 de agosto de 2026 e deverá ser definitivamente apreciada até o final 

do ano. 

Dr. Felipe, juiz responsável pela Secretaria de auditoria do CNJ, formulou sugestões para o 

aprimoramento da Resolução em discussão sobre conflito de interesses. 

b) Apresentação da Nota Técnica nº 2 do ONIT que contém algumas das boas 
práticas de integridade e transparência compartilhadas pelos tribunais e 
conselhos 

A profa. Dra. Thais Pascoal (UNESP – Franca) procedeu à apresentação da pesquisa realizada 

sobre boas práticas em integridade nos Tribunais e Conselhos e o teor da Nota Técnica nº 2. 

c) Remuneração da Magistratura - Contracheque único e uniformização das 
rubricas  

O magistrado Lizandro Garcia atualizou o ONIT sobre a Instrução Normativa CNJ n. 35/2026, 

que dispõe sobre a estrutura, a utilização e a manutenção da Tabela Remuneratória Unificada 

(TRU), prevista na Resolução CNJ n. 681/2026, que sistematizou a taxonomia das rubricas 

pagas à magistratura, de modo a viabilizar a construção do contracheque único. Esclareceu 

que a taxonomia possui certa flexibilidade, podendo ser alterada a qualquer tempo, seja 

incluindo novas rubricas, seja excluindo antigas. 

Informou também que no julgamento dos embargos declaratórios das ADIs relativas ao 

sistema remuneratório, o STF determinou que a Corregedoria Nacional auditasse o 

pagamento de todos os passivos devidos aos magistrados, em 30 dias. Em razão da limitação 

do tempo, deliberou-se por auditar os passivos relativos a ATS, férias indenizadas, licença 

prêmio indenizada e licença compensatória indenizada.  



 

 

 

 

Destacou que a Corregedoria Nacional elaborou o Provimento Nº 245 de 22/07/2026, que 

institui diretrizes de Governança Remuneratória da magistratura nacional, disciplina o 
Sistema de Governança do Teto Constitucional (SISTETO), estabelece o procedimento 
nacional de conformidade remuneratória e dispõe sobre a auditoria das despesas 
remuneratórias da magistratura. 

Os tribunais foram cientificados sobre eventuais equívocos cometidos na formulação dos 
recálculos das parcelas.  

Ao final, a Corregedoria Nacional deverá encaminhar ao Supremo Tribunal Federal a 
conclusão da auditoria. 

Destacou, por fim, que alguns tribunais apresentaram certa resistência à nacionalização 
das rubricas.  

O Desembargador Francisco Oliveira Neto lembrou que a parcela de irredutibilidade do ATS 

(tema 257 do STF) ainda merece uma discussão mais aprofundada pelo STF, e que os 
Tribunais não têm propriamente apresentado resistência em prestar informações, mas 
apresentam dúvidas sobre como calcular as verbas. 

d) Evento ONIT em São Paulo    

Reiterou-se que o evento do ONIT ocorrerá no dia 11/12/2026 em São Paulo, na Universidade 

de São Paulo.  

A Juiza Clara Mota esclareceu que foi criado um grupo de whtasapp que elaborou um esboço 

de programação que foi apresentado ao plenário do ONIT, nos seguintes termos: 

Manhã  

Sessão de abertura com Min. Edson Fachin, Min. Vieira de Mello e eventualmente o Diretor da 

Faculdade, às 9h 

Aula magna  

• Palestrante: Margareth Satterthwaite (Relatora Especial da ONU sobre a independência 

de juízes e advogados)  

• Moderadora Prof. Eunice  

• Debatedor: Prof. Oscar Vilhena 

Painel – Transparência de dados e confiança social no Poder Judiciário  



 

 

 

 

• Moderador Ilan Presser  

• Palestrantes: Profs. Gabriela Lota e Marco Aurélio, Juiza Ana Aguiar (DPJ/CNJ), Juiza 

Francisca Brenna, representante do IPEA e Andreza Maris (CNJ)  

Almoço 

Tarde  

Painel - Código de Ética da Magistratura – Desafios atuais e perspectivas 

• Moderadora: Profs. Loiane 

• Palestrantes: Min. Vieira de Mello Filho, Min. Hermann Benjamin, Prof. Oscar Vilhena e 

Juiza Clara Mota  

Painel – Princípios de Bangalore e Integridade Judicial 

• Moderador: Juiz Marco Adriano 

• Palestrantes: a definir e Profa. Maria Paula 

Painel – Economia financeira do poder Judiciária (custos e economia do PJ) 

• Moderador: Prof. Scaff 

• Palestrante: Desembargador Francisco, prof. Luciano Das Ros e demais colegas que 

queriam integrar o painel 

 

e) Formalização do ACT com a USP para realização de pesquisa empírica para 
compreender a percepção de juízes em relação ao impacto de programas de 
integridade (compliance) sobre a autonomia e independência judicial: 
Marco Aurélio (5 minutos); 

O prof. Marco Aurélio atualizou o grupo sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

 
f) Atualização dos trabalhos desenvolvidos nos eixos da reunião anterior:  

 Participação dos juízes nas redes sociais: A profa. Loiane expôs as informações pre-

liminares levantadas e, ao final, sugeriu uma eventual revisão da Resolução CNJ n. 

305/2019. Dr. Francisco sugeriu o estudo sistemático da jurisprudência produzida pelo 

CNJ no período da pandemia. A prof. Gabriela Lotta sugeriu a utilização do debate 



 

 

 

 

promovido pela Folha de São Paulo sobre o Poder Judiciário, em que se discutiu a ques-

tão, além da elaboração de um benchmark. 

 Parceria com o IPEA: a profa. Gabriela Lotta informou que em breve aguarda resposta 

do IPEA sobre o convênio que será celebrado com o ONIT. 

 Semana Nacional da Meta 4 (enfrentamento da improbidade administrativa) do 

CNJ: Dr. Marco Adriano informou que o grupo deliberou pela elaboração de um questi-

onário a ser aplicado aos juízes para verificar se há necessidade novas ações instituci-

onais para além da Meta 4, considerando que a maior parte dos Tribunais vem cumpri-

mento a Meta.  

A próxima reunião do ONIT ficou designada para o dia 10/9, às 14h, a ser realizada de 

modo virtual.  

 

 


